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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.941533/2012-81

ACORDAO 3402-012.178 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 17 de setembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MARFRIG GLOBAL FOODS S.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas de Administragao Tributaria
Periodo de apuragdo: 01/04/2011 a 30/06/2011

REVISAO DE DESPACHO DECISORIO. LIMITE TEMPORAL PARA A
ADMINISTRACAO PUBLICA REVER SEUS PROPRIOS ATOS. LEI FEDERAL
9.784/199, ARTIGO 53. PARECER NORMATIVO COSIT 8/2014

A revisdo de oficio de um despacho decisdrio que ndo homologou uma
compensacdao pode ser realizada pela autoridade administrativa para
créditos tributdrios ndo extintos e indevidos, desde que este ndo esteja
submetido aos 6rgdos de julgamento administrativo ou ja tenha sido
objeto de apreciacdo destes.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntario para que seja cancelado o Despacho de Revisao de Oficio, bem como os
atos que lhe sucederam.

Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos — Relatora

Assinado Digitalmente

Jorge Luis Cabral — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Arnaldo Diefenthaeler
Dornelles, Anna Dolores Barros de Oliveira S& Malta, Bernardo Costa Prates Santos (substituto
integral), Mariel Orsi Gameiro, Cynthia Elena de Campos e Jorge Luis Cabral (Presidente).
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			 Assunto: Normas de Administração Tributária
			 Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011
			 
				 REVISÃO DE DESPACHO DECISÓRIO. LIMITE TEMPORAL PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REVER SEUS PRÓPRIOS ATOS. LEI FEDERAL 9.784/199, ARTIGO 53. PARECER NORMATIVO COSIT 8/2014
				 A revisão de ofício de um despacho decisório que não homologou uma compensação pode ser realizada pela autoridade administrativa para créditos tributários não extintos e indevidos, desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário para que seja cancelado o Despacho de Revisão de Ofício, bem como os atos que lhe sucederam.
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jorge Luis Cabral – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Arnaldo Diefenthaeler Dornelles, Anna Dolores Barros de Oliveira Sá Malta, Bernardo Costa Prates Santos (substituto integral), Mariel Orsi Gameiro, Cynthia Elena de Campos e Jorge Luis Cabral (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão proferido pela 7ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 10 que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade.
		 Conforme relatório da decisão recorrida, o presente processo trata de litígio instaurado com relação à revisão de ofício de despacho decisório, lavrado após trâmite do processo administrativo fiscal, no âmbito dos procedimentos de recálculo e liquidação da decisão proferida por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que julgou o Recurso Voluntário parcialmente procedente, para reconhecer o creditamento sobre serviços laboratoriais, de análise microbiológicas e de inspeção federal. 
		 Após ciência da PGFN, o processo retornou à Unidade Preparadora para liquidação da decisão.
		 Na Delegacia Especial de Administração Tributária em São Paulo (Derat/SPO), sobreveio o Despacho de Revisão de Ofício, apontando erros de cálculo na Informação Fiscal que lastreou o Despacho Decisório anterior, objeto da decisão proferida por este CARF e, com isso, reconstituindo o valor passível de ressarcimento.
		 A Manifestação de Inconformidade interposta foi julgada improcedente pela 7ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 10, conforme ementa abaixo:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 
		 DESPACHO DECISÓRIO. REVISÃO DE OFÍCIO.
		 Pode ser efetuada a revisão de ofício de despacho decisório já apreciado pelos órgãos de julgamento administrativo, quando a matéria revisada não tenha sido objeto do litígio administrativo, se constatado erro de fato no despacho original referente a não consideração de dedução efetuada para aproveitamento parcial de crédito da não cumulatividade.
		 REVISÃO DE OFÍCIO. RECORRIBILIDADE.
		 Em atenção ao devido processo legal, deve ser concedido o prazo de trinta dias para o sujeito passivo apresentar manifestação de inconformidade no caso de revisão de ofício de despacho decisório que tenha implicado prejuízo ao contribuinte.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
		 Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 
		 NÃO CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. DESCONTO.
		 O crédito do regime não cumulativo vinculado às receitas do mercado interno não tributado poderá ser objeto de ressarcimento, desde que líquido das utilizações por desconto.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 A Contribuinte foi intimada da decisão de primeira instância e apresentou Recurso Voluntário, o que fez com pedido de cancelamento do “Despacho de Revisão de Ofício”, para que seja mantido o valor deferido em sede de Despacho Decisório, com o acréscimo do montante reconhecido no acórdão proferido por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 Após, o processo foi encaminhado para sorteio e inclusão em pauta para julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.
		 
		 1. Pressupostos legais de admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo, tendo em vista a intimação ocorrida em 17/05/2021 e protocolo em 11/06/2021, bem como preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
		 
		 2. Mérito
		 A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade contra Despacho de Revisão de Ofício, emitido pela Autoridade Fiscal da Delegacia Especial de Administração Tributária em São Paulo (Derat/SPO), apontando erros de cálculo na Informação Fiscal que lastreou o Despacho Decisório anterior.
		 Na origem, a Contribuinte solicitou em 17/01/2012 o ressarcimento de R$ 25.961.662,20 em créditos de COFINS não-cumulativa, referentes a vendas não tributadas no mercado interno no 2º trimestre de 2011. Parte desses créditos foi utilizada em compensação via Dcomp. Após análise fiscal, o Despacho Decisório reconheceu parcialmente o direito, deferindo o ressarcimento de R$ 10.087.749,57 e homologando as compensações realizadas.
		 A fiscalização detalhada na Informação Fiscal (fls. 235 a 247) indicou que não houve divergências nos créditos relacionados a rateio, bens adquiridos para revenda, energia elétrica e fretes sobre vendas. Contudo, em relação aos insumos, foram identificadas discrepâncias entre os valores dos arquivos magnéticos e notas fiscais, resultando na glosa dessas diferenças. Os serviços de Laboratório, SIF – Serviço de Inspeção Federal e Análise Microbiológica também foram glosados, pois não foram considerados insumos pela legislação vigente. Créditos decorrentes de devoluções de vendas foram igualmente glosados por uso incorreto de rateio, visto que a devolução só gera crédito quando a venda original foi tributada.
		 O Despacho Decisório (fls. 599 a 604), deferido em 26/02/2016, levou a empresa a apresentar manifestação de inconformidade em 23/03/2016 (fls. 609 a 653), contestando o resultado.
		 Com o julgamento da Manifestação de Inconformidade, o processo foi encaminhado para este CARF, sendo proferido, em sessão de 22/05/2019, o v. Acórdão 3302-007.029 pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, conforme Ementa abaixo: 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/07/2010 a 30/09/2010 
		 ÔNUS DA PROVA. PRECLUSÃO. PROVAS CONTÁBEIS E DOCUMENTAIS QUE SUSTENTEM A ALTERAÇÃO. MOMENTO PROCESSUAL.
		 No processo administrativo fiscal o ônus da prova do crédito tributário é do contribuinte (Artigo 373 do CPC). Não sendo produzido nos autos provas capazes de comprovar seu pretenso direito, a manutenção do despacho decisório que não homologou o pedido de restituição deve ser mantido, sendo que o momento legalmente previsto para a juntada dos documentos comprobatórios do direito da Recorrente, especialmente notas fiscais ou documentos contábeis, é o da apresentação da Impugnação ou Manifestação de Inconformidade, salvo as hipóteses legalmente previstas que autorizam a sua apresentação extemporânea, notadamente quando por qualquer razão era impossível que ela fosse produzida no momento adequado.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Período de apuração: 01/07/2010 a 30/09/2010 
		 NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. CRÉDITOS. CONCEITO.
		 O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (STJ, do Recurso Especial nº 1.221.170/PR)
		 SERVIÇOS LABORATORIAIS, CUSTOS RELACIONADOS COM O SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL E ANÁLISE MICROBIOLÓGICA RELACIONADOS AO PROCESSO PRODUTIVO. CRÉDITOS DE PIS E COFINS.
		 Os serviços laboratoriais por meio dos quais se aferem aspectos ligados ao processo produtivo revelam-se essenciais ao processo industrial razão pela qual deve ser revertida a glosa para que seja concedido o crédito a elas referentes.
		 Acórdão Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, por unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, para reconhecer o creditamento sobre serviços laboratoriais, de análises microbiológicas e de inspeção federal, nos termos do voto do relator.
		 Após ciência da PGFN (e-fls. 1271), o processo retornou à Unidade Preparadora para providências e cumprimento da decisão.
		 Às fls. 1324-1332 foi proferido o Despacho de Revisão de Ofício, ajustando o saldo credor da COFINS não-cumulativa referente ao mercado interno, relativo ao 2º trimestre de 2011, objeto do Pedido de Ressarcimento Eletrônico (PER) nº 16789.26692.170112.1.1.11-3842, conforme conclusão abaixo:
		 RATIFICO as decisões não discutidas neste processo e RETIFICO, devido às Correções de Cálculos apontadas, no valor de R$ 8.940.864,57 (oito milhões, novecentos e quarenta mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos), referente ao saldo credor da COFINS NÃO CUMULATIVA - MERCADO INTERNO, de Período de Apuração correspondente ao 2º trimestre de 2011, o Pedido de Ressarcimento Eletrônico (PER), nº 16789.26692.170112.1.1.11-3842, e homologo as Declarações de Compensação vinculadas a este Pedido de Ressarcimento (PER) enviadas até a data da ciência deste despacho até o limite do direito creditório reconhecido.
		 Assim justificou a Unidade Preparadora:
		 Conforme Acórdão proferido pelo CARF referente ao processo acima identificado:
		 “Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, por unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, para reconhecer o creditamento sobre serviços laboratoriais, de análises microbiológicas e de inspeção federal, nos termos do voto do relator.” 
		 Para executar esta decisão, foi elaborada uma planilha (anexada ao processo) com quatro abas de nomes:
		 Passo 1 - DACON Original;
		 Passo 2 - DACON Glosas;
		 Passo 3 - DACON CARF; e 
		 DACON Descontos Ficha 23A.
		 Na aba ‘Passo 1 - DACON Original’ foram transcritos os dados contidos nas DACONS mensais e verificados os valores trimestrais com o valor do PER acima referido. Foram remontadas todas as DACONS a fim de acompanhar e verificar os valores dos Pedidos de Ressarcimento (PER). Nestes processos foram analisados os créditos de ‘Alíquota Básica’ e ‘Importação’. Os créditos presumidos foram analisados em outros processos (em papel, conforme art. 28 da IN RFB 900/2008, vigente à época).
		 Na aba ‘Passo 2 - DACON Glosas’ foram transcritos os dados conforme valores descritos na Informação Fiscal, que são os valores de créditos após as glosas efetuadas. Foram efetuadas glosas apenas nos itens ‘02 - Bens Utilizados como Insumo’ e ‘03 - Serviços Utilizados como Insumo’ das DACONs mensais.
		 Na aba ‘Passo 3 - DACON CARF’ foram anuladas as glosas de ‘serviços laboratoriais, de análises microbiológicas e de inspeção federal’, de acordo com a decisão do CARF.
		 Na aba ‘DACON Descontos Ficha 23A’ foram relacionados os débitos das contribuições devidas em um dado mês com créditos de Período de Apuração anterior. A origem dos créditos é indicada na coluna ‘Crédito Descontado no Mês’.
		 /
		 Em análise minuciosa, foi observado erro nos cálculos após as glosas realizadas na Informação Fiscal. O erro observado ocorreu devido à omissão de descontos de débitos das contribuições com os créditos vinculados à receita tributada no mercado interno.
		 Antes da glosa, em DACON Original, observa-se que o valor do desconto da contribuição é exatamente igual em valor absoluto (mas com sinal oposto) ao valor de crédito vinculado à receita tributada no mercado interno (estes valores podem ser diferentes após retificações em DACONs). Após a glosa, a Base de Cálculo diminuiu de valor, consequentemente o crédito também diminuiu de valor. No entanto, o valor de desconto permaneceu fixo, pois este valor é relativo a débito de Período de Apuração posterior (que não foi alterado ou glosado). Conforme observado em DACON, os débitos da contribuição relativos a trimestres posteriores foram integralmente descontados dos créditos com origem neste trimestre.
		 Com isso, após a decisão do CARF, o saldo final do trimestre, considerando a alíquota básica, a importação e os descontos não registrados, foi calculado pela diferença: R$ 11.512.298,57 – R$ 2.571.433,77, resultando em R$ 8.940.864,57. 
		 O Despacho de Revisão foi mantido pela DRJ de origem, concluindo o ilustre Julgador de primeira instância, em síntese, pela possibilidade de revisão de ofício do Despacho Decisório na forma prevista pela Lei nº 9.784/1999, que trata da revisão dos atos da administração, bem como da Súmula 473 do STF.
		 Em razões recursais, argumentou a defesa que a fundamentação usada pela fiscalização está incorreta, uma vez que a revisão prevista nos artigos citados do CTN refere-se a débitos, enquanto o presente caso trata de um pedido de ressarcimento e compensações no valor de R$ 6.687.057,00, com saldo a devolver para a empresa. Como não se trata de um lançamento, a revisão de ofício contraria o Parecer Normativo (PN) Cosit nº 08/2014, que estabelece que não pode ser revista uma matéria já apreciada, respeitando a definitividade da decisão administrativa mencionada no art. 42 do processo administrativo fiscal (PAF).
		 Argumentou ainda, que aguardava a ciência do acórdão para interpor Recurso Especial quando foi surpreendida pela revisão de ofício. A matéria já foi analisada pelo contencioso administrativo, que reconheceu parcialmente o direito da empresa. São citados acórdãos do CARF que abordam os limites da revisão de ofício.
		 Entendo que assiste razão à defesa.
		 O Despacho de Revisão foi emitido com fundamento legal nos artigos 145, III e 149, V e VIII e parágrafo único do Código Tributário Nacional, citado na motivação do ato administrativo e que assim estabelecem:
		 Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:
		 ...
		 III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149.
		 
		 Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
		 ...
		 V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;
		 ...
		 VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;
		 Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.
		 Ocorre que o presente litígio se trata de Pedido de Ressarcimento, e não de lançamento de ofício.
		 Por sua vez, os dispositivos legais invocados pela Autoridade Fiscal não são aplicados em processos de iniciativa dos contribuintes e que tenham por objeto reconhecimento de direito creditório.
		 Vejamos o que prevê o Parecer Normativo Cosit nº 8 de 03 de setembro de 2014, igualmente invocado pela DRJ de origem, abaixo ementado:
		 Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
		 REVISÃO E RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO – DE LANÇAMENTO E DE DÉBITO CONFESSADO, RESPECTIVAMENTE – EM SENTIDO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. CABIMENTO. ESPECIFICIDADES.
		 A revisão de ofício de lançamento regularmente notificado, para reduzir o crédito tributário, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas nos incisos I, VIII e IX do art. 149 do Código Tributário Nacional – CTN, quais sejam: quando a lei assim o determine, aqui incluídos o vício de legalidade e as ofensas em matéria de ordem pública; erro de fato; fraude ou falta funcional; e vício formal especial, desde que a matéria não esteja submetida aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes.
		 A retificação de ofício de débito confessado em declaração, para reduzir o saldo a pagar a ser encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN para inscrição na Dívida Ativa, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração.
		 REVISÃO DE DESPACHO DECISÓRIO QUE NÃO HOMOLOGOU COMPENSAÇÃO, EM SENTIDO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE.
		 A revisão de ofício de despacho decisório que não homologou compensação pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese de ocorrer erro de fato no preenchimento de declaração (na própria Declaração de Compensação – Dcomp ou em declarações que deram origem ao débito, como a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF e mesmo a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ, quando o crédito utilizado na compensação se originar de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL), desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes.
		 COMPETÊNCIA PARA EFETUAR A REVISÃO DE OFÍCIO.
		 Compete à autoridade administrativa da unidade da RFB na qual foi formalizada a exigência fiscal proceder à revisão de ofício do lançamento, inclusive para as hipóteses de tributação previdenciária.
		 REVISÃO DE OFÍCIO – ATO INSTRUMENTO DA REVISÃO.
		 O despacho decisório é o instrumento adequado para que a autoridade administrativa local efetue a revisão de ofício de lançamento regularmente notificado, a retificação de ofício de débito confessado em declaração, e a revisão de ofício de despacho decisório que decidiu sobre reconhecimento de direito creditório e compensação efetuada.
		 RECORRIBILIDADE DA DECISÃO PROFERIDA EM REVISÃO DE OFÍCIO.
		 A revisão de ofício nas hipóteses aqui tratadas não se insere nas reclamações e recursos de que trata o art. 151, III, do CTN, regulados pelo Decreto nº 70.235, de 1972, tampouco se aplica a ela a possibilidade de qualquer outro recurso. Todavia, este posicionamento não deve ser aplicado para os casos de reconhecimento de direito creditório e de homologação de compensação alterados em virtude de revisão de ofício do despacho decisório que tenha implicado prejuízo ao contribuinte. Nesses casos, em atenção ao devido processo legal, deve ser concedido o prazo de trinta dias para o sujeito passivo apresentar manifestação de inconformidade e, sendo o caso, recurso voluntário, no rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972, enquadrando-se o débito objeto da compensação no disposto no inciso III do art. 151 do CTN.
		 EXISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO DA REVISÃO DE OFÍCIO.
		 A revisão de ofício não é obstada pela existência de ação judicial com o mesmo objeto. Todavia, advindo decisão judicial transitada em julgado, somente esta persistirá, em face da prevalência da coisa julgada e da jurisdição única.
		 RECORRIBILIDADE EM SEDE DE EXECUÇÃO DE JULGADO ADMINISTRATIVO.
		 Na execução de decisão de órgão julgador administrativo, observam-se rigorosamente os limites materiais estabelecidos por este, inclusive quanto aos valores reivindicados pelo contribuinte, se sobre eles o órgão já houver se manifestado e declarado objetivamente no julgado; todavia, se no ato de execução do acórdão pela autoridade local houver discordância do contribuinte quanto aos valores apurados, e sobre os quais o órgão julgador não tenha se manifestado, devolvem-se os autos do processo às mesmas instâncias julgadoras, a fim de ser julgada a controvérsia quanto aos valores, sob o rito do Decreto nº 70.235, de 1972, não tendo que se falar em decurso do prazo de que trata o §5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996;
		 Não ocorre preclusão administrativa para fins de aferir o valor correto do crédito pleiteado pelo contribuinte, em fase de execução de julgado favorável a este, o qual não contenha manifestação sobre o aspecto quantitativo, quer seja por ser esta fase o momento processual oportuno, quer seja pelo princípio da indisponibilidade do interesse público.
		 Dispositivos Legais. arts. 141, 145 e 149, incisos I, VIII e IX, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional – CTN); art. 37 da Constituição Federal; arts. 53, 63, §2º, 64-B, 65 e 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; art. 77 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1966; arts. 4º e 39 a 43 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; art. 19, § 7º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; arts. 42 e 59 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; art. 11, § 5º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943; art. 302, inciso I, da Portaria MF nº 203, de 17 de maio de 2012; Portaria RFB nº 379, de 27 de março de 2013; IN RFB 1.396, de 16 de setembro de 2013; Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 1, de 12 de maio de 1999.
		 e-processo 10166.729961/2013-93
		 
		 Destaco os seguintes esclarecimentos deste Parecer Normativo:
		 Revisão de ofício de lançamento regularmente notificado 
		 8. O art. 145 do CTN estabelece de forma taxativa as hipóteses em que o lançamento pode ser alterado, quais sejam: i) impugnação; ii) recurso de ofício; e iii) iniciativa de ofício da autoridade administrativa nos casos previstos no art. 149 do mesmo código. Vê-se, assim, que há regulação específica para a matéria, razão pela qual já se afasta, de pronto, a aplicação do §2º do art. 63 e do art. 65 da Lei nº 9.784, de 1999, na linha do art. 69 da mesma Lei.
		 9. Percebe-se que a única previsão de alteração de lançamento por iniciativa do sujeito passivo contida no CTN é a decorrente de impugnação (insurgência regulada pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 – Processo Administrativo Fiscal – PAF). Para os demais casos, seja no recurso de ofício (previsão no inciso II do art. 25 do PAF), seja na revisão de ofício com base no art. 149 do CTN, a alteração do lançamento anteriormente efetuado independe de qualquer iniciativa ou providência do sujeito passivo. Este o significado da atuação de ofício.
		 10. Mas, cabe suscitar – na hipótese de o sujeito passivo não ter exercido o seu direito de impugnação (revel) previsto no inciso I do art. 145 do CTN, ou, no caso de tê-lo exercido, com consequente decisão definitiva na esfera administrativa, nos termos do art. 42 do PAF, total ou parcialmente desfavorável – a possibilidade de o interessado vir a apresentar petição com apontamento para questões outras que, a seu ver, são justificadoras da improcedência do lançamento efetuado, se é possível de esta ser apreciada pela autoridade administrativa, por meio de revisão de ofício do lançamento.
		 11. Certo que a petição formalizada não poderá ser recebida como impugnação, seja por ser intempestiva (cfr. Ato Declaratório Normativo Cosit nº 15, de 12 de julho de 1996), seja porque o direito ao contencioso administrativo já foi exercido pelo sujeito passivo. Contudo, tendo a autoridade administrativa diante de si possível inconsistência no lançamento, não pode se furtar à revisão deste se ocorrer alguma das hipóteses previstas no CTN, justificadoras de revisão de ofício.
		 12. Tal possibilidade de revisão pela autoridade administrativa, mesmo em caso de já ter havido decisão definitiva na esfera administrativa em função de contencioso administrativo instaurado pelo contribuinte (preclusão administrativa ou preclusão de efeitos internos), com base no inciso I do art. 145 do CTN, é apresentada por Marcos Vinícius Neder e Maria Teresa Martinez Lopes (Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado – 3ª Ed. 2010, pág. 360), que deixam evidente a restrição à revisão aos casos autorizados no CTN (art. 149):
		 Por ser a definitividade da decisão administrativa decorrente de mera preclusão processual, esse ato tem efeito inteiramente distinto do que se opera com o trânsito em julgado judicial. A sentença judicial cria norma individual e concreta com eficácia vinculativa plena para as partes envolvidas no litígio, sendo imutável mesmo fora do processo em que foi conferida. (...). A preclusão, por sua vez, é um instituto eminentemente processual e não atinge o direito material sob litígio, só produzindo efeitos extintivos no âmbito do processo em que é alegada, ou seja, o interessado continua titular do direito material, apenas perdeu a faculdade de exercê-lo no processo. A possibilidade de revisão do ato quando se fala em preclusão é muito mais ampla do que na coisa julgada, tanto que o contribuinte pode ingressar em Juízo pedindo anulação do lançamento fiscal já considerado procedente por decisão final no processo administrativo, como também, por força do princípio da legalidade, procede-se a auto-revisão – mas, com limites – do lançamento pela Administração (CTN, art. 149)13. O atual Regimento Interno da Receita Federal do Brasil - RIRFB, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, em seu inciso I do art. 302, na linha dos regimentos anteriores, prevê a possibilidade de o contribuinte “pedir” a revisão de ofício e, ao distribuir competências, estabelece ser o Delegado ou Inspetor-Chefe da unidade local da RFB a autoridade administrativa competente para proceder à revisão de ofício do lançamento na ocorrência de alguma hipótese autorizadora dentre as estabelecidas no art. 149 do CTN:
		 (...)
		 
		 17. Frise-se, todavia, que, a revisão de ofício do lançamento não poderá adentrar em matéria que esteja submetida ou já tenha sido apreciada no contencioso administrativo (por Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento – DRJ ou pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF), uma vez que a competência regimental da autoridade administrativa da unidade local para decidir sobre revisão de ofício (art. 302, I, do RIRFB), além de não estar calcada em competência legal específica do PAF para rever decisão daqueles órgãos, tem sua atuação limitada pela própria definitividade da decisão administrativa de que trata o art. 42 do PAF. Essa restrição não se confunde com a possibilidade de o próprio órgão julgador proceder conforme o art. 32 do PAF.
		 18. Isso decorre de uma interpretação sistemática que leva em conta inexistir hierarquia normativa entre lei complementar (CTN) e lei ordinária (PAF), e que, a despeito de também não haver hierarquia administrativa entre autoridade lançadora (na DRF) e julgadora (nas DRJs e CARF), mas, sim, distinção de competências, não se pode negar que no campo do julgamento administrativo também há uma hierarquia jurisdicional (prevalência da eficácia das decisões dos órgãos ad quem). A possibilidade contida no art. 149 do CTN não é tão ampla a ponto de contrapor por completo o disposto no art. 42 do PAF. Ressalve-se a hipótese de direito superveniente vinculante para a Administração (tratados adiante) – como as súmulas vinculantes (observada eventual modulação de efeitos) e pareceres ministeriais, por exemplo – que tenha findado controvérsia jurídica, uma vez que a decisão definitiva na esfera administrativa não tem a força de uma decisão judicial transitada em julgado, e a manutenção de uma decisão administrativa em sentido contrário ao novo entendimento fixado não mais atenderia a estabilidade da relação jurídica que em princípio se buscava preservar (princípio da segurança jurídica), pois, ao contrário, levaria a desnecessário litígio judicial. Faz-se valer, assim, o prestígio aos princípios da legalidade, da eficiência, da moralidade (art. 37, caput, da CR/88), da autotutela e da economicidade, conforme se depreende do Parecer PGFN/CRJ/CDA/Nº 1.437/2008, que tratou de diversos aspectos jurídicos atinentes à repercussão da Súmula Vinculante nº 8 e da inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei nº 1.569, de 1977, e dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212, de 1991, sobre a atividade de cobrança administrativa e judicial dos créditos tributários por parte da União.
		 
		 (...)
		 
		 REVISÃO DE OFÍCIO DO DESPACHO DECISÓRIO 
		 Revisão de ofício do despacho decisório que não homologou a declaração de compensação – Dcomp.
		 46. Trata-se, neste ponto, de analisar a possibilidade de rever de ofício despacho decisório anteriormente proferido que não homologou compensação efetuada via Dcomp quando, ultrapassada a possibilidade de discussão administrativa via manifestação de inconformidade, o sujeito passivo apresenta petição para apontar ocorrência de erro de fato.
		 47. Para que o débito em cobrança amigável, ou enviado para inscrição, possa ser revisto, torna-se necessário que o despacho decisório anteriormente proferido seja revisto. Aplicável, aqui, por analogia (uma vez que inexiste, no caso, ato de lançamento da autoridade fiscal) o inciso VIII do art. 149 do CTN, limitada à hipótese de comprovação pelo contribuinte de erro de fato no preenchimento da declaração, haja vista o disposto na Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 1, de 12 de maio de 1999.
		 48. Consoante a citada portaria, qualquer débito encaminhado para inscrição em dívida ativa pode ser revisto de ofício pela autoridade administrativa da RFB quando o sujeito passivo apresentar provas inequívocas de cometimento de erro de fato.
		 49. No caso da Dcomp, o encaminhamento de débito para inscrição em dívida ativa dá-se quando a compensação efetuada não é homologada por despacho decisório da autoridade administrativa (em função de análise manual ou eletrônica), e, cumulativamente, tal decisão não é reformada em função de contencioso administrativo, seja pelo fato de não se ter instaurado o litígio, seja em virtude de decisão administrativa definitiva, total ou parcialmente, desfavorável a ele.
		 50. A declaração de compensação extingue o crédito tributário sob condição resolutória de sua ulterior homologação, e tem caráter de confissão de dívida (§§2º e 6º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996). Ocorre, porém, que o débito ali declarado, em regra, teve sua constituição operada por outro meio (lançamento de ofício ou declaração do contribuinte, como a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, p. ex.). Dessa forma, na hipótese de regular alteração no meio originário que constituiu o crédito tributário – como, p.ex., uma retificação da DCTF –, a redução do valor do débito implicará a necessidade de correção deste valor na Dcomp (já extinto pela própria declaração), que pode se dar tanto por meio de retificação da Dcomp por parte do contribuinte, quando cabível, como por revisão de ofício, caso a matéria já não esteja sob a alçada da DRJ, em virtude de manifestação de inconformidade interposta.
		 51. Extrai-se do exposto que, se o contribuinte apresentar petição com alegação de erro de fato no preenchimento da Dcomp após o prazo de trinta dias estabelecido no §7º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, ou após a conclusão de contencioso administrativo porventura instaurado, ainda que o débito já se encontre inscrito na dívida ativa e em execução fiscal, a autoridade administrativa deve analisar o pleito e, se pertinente, proferir nova decisão, de ofício, para revisar o despacho decisório anterior que não homologou a compensação e retificar a Dcomp. Contudo, deverão ser observados os trâmites da referida portaria conjunta se o débito já tiver sido encaminhado para inscrição na dívida ativa.
		 52. Esta revisão de ofício do despacho decisório também pode ser realizada no caso de o erro de fato ter ocorrido no preenchimento da DIPJ, especificamente na apuração do saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, utilizado como crédito na Dcomp apreciada, bem como para os casos de erro em preenchimento de Documento de Arrecadação de Recursos Federais – Darf. Embora o erro de fato não tenha ocorrido na Dcomp, a não homologação da compensação decorreu de erro no preenchimento de declaração, o que conduz à conclusão de que o débito é cobrado em função de erro de fato, cuja revisão é autorizada pela Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 1, de 1999. Nesta hipótese, será proferida decisão de ofício para revisar o despacho decisório anterior e retificar a DIPJ ou o Darf.
		 53. Ressalte-se que somente poderá haver revisão de ofício do despacho decisório que não homologou a compensação se o erro de fato no preenchimento de declaração (na própria Dcomp ou em declarações que deram origem ao débito, como a DCTF e mesmo a DIPJ, quando o crédito utilizado na compensação se originar de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL) não tiver sido objeto de apreciação dos órgãos de julgamento administrativo instaurado em função de apresentação anterior de manifestação de inconformidade, conforme já abordado.
		 
		 Portanto, a revisão de ofício de um despacho decisório que não homologou uma compensação pode ser realizada pela autoridade administrativa para créditos tributários não extintos e indevidos, e desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes.
		 Ademais, assim dispõe o art. 507 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015): 
		 Art. 507. É vedado à parte discutir no curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão. 
		 Destaco, por fim, a disposição prevista pela Lei nº 9.784/199:
		 Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.
		 Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. (sem destaque no texto original)
		 Com relação à revisão de ofício de Despacho Saneador, destaco as seguintes decisões deste CARF:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/07/2008 a 30/09/2008 
		 REVISÃO DE DESPACHO DECISÓRIO. LIMITE TEMPORAL PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REVER SEUS PRÓPRIOS ATOS. LEI FEDERAL 9.784/199, ARTIGO 53. PARECER NORMATIVO COSIT 8/2014 
		 A revisão de ofício de despacho decisório que não homologou compensação pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese de ocorrer erro de fato no preenchimento de declaração, desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes. No caso do despacho decisório, o momento se encerra quando é apresentada a Manifestação de Inconformidade pelo contribuinte. (Acórdão nº 3401005.935)
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
		 Período de apuração: 01/04/2013 a 30/06/2013 
		 DESPACHO DECISÓRIO REVISOR. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. NULIDADE. OCORRÊNCIA.
		 Não presentes as hipóteses elencadas no art. 149 do Código tributário Nacional, não há que se falar em revisão de ofício de despacho decisório original emitido devidamente por autoridade competente. No presente caso, a revisão do despacho original, com novo despacho revisor, que ocorreu especificamente por conta de Solução de Consulta, publicada posteriormente ao despacho decisório primitivo, mediante conversão em diligência motivada pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal, implicaria mudar de ofício o próprio entendimento original do auditor fiscal que, por sua vez, seria imutável e definitivo. Ademais, independentemente de o primeiro despacho ser imutável e definitivo, não há que se falar em refazimento do despacho original com a emissão de um despacho revisor aplicando Solução de Consulta publicada posteriormente ao referido despacho original, pois a aplicação de novo ato de forma retroativa estaria vedada, nos termos do art. 48, § 12, da Lei 9.430/96, art. 2º, parágrafo único, inciso XIII, da Lei 9.784/99 e art. 100 do Decreto 7.574/11. (Acórdão nº 9303-013.523)
		  Portanto, não deve ser mantida a decisão da DRJ de origem.
		 
		  3. Dispositivo  
		 Ante o exposto, conheço e dou provimento ao Recurso Voluntário, para que seja cancelado o Despacho de Revisão de Ofício, bem como os atos que lhe sucederam.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cynthia Elena de Campos
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acérdao proferido pela 72
Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 10 que, por unanimidade de votos,
julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade.

Conforme relatério da decisdo recorrida, o presente processo trata de litigio
instaurado com relacdo a revisdo de oficio de despacho decisério, lavrado apds tramite do
processo administrativo fiscal, no ambito dos procedimentos de recalculo e liquidagao da decisdo
proferida por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que julgou o Recurso Voluntario
parcialmente procedente, para reconhecer o creditamento sobre servigos laboratoriais, de andlise
microbioldgicas e de inspecdo federal.

Apds ciéncia da PGFN, o processo retornou a Unidade Preparadora para liquidacao
da decisao.

Na Delegacia Especial de Administracdo Tributaria em S3o Paulo (Derat/SPO),
sobreveio o Despacho de Revisdo de Oficio, apontando erros de célculo na Informacdo Fiscal que
lastreou o Despacho Decisorio anterior, objeto da decisdo proferida por este CARF e, com isso,
reconstituindo o valor passivel de ressarcimento.

A Manifestacdo de Inconformidade interposta foi julgada improcedente pela 72
Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 10, conforme ementa abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apura¢do: 01/04/2011 a 30/06/2011
DESPACHO DECISORIO. REVISAO DE OFiCIO.

Pode ser efetuada a revisdo de oficio de despacho decisério ja apreciado pelos
orgdos de julgamento administrativo, quando a matéria revisada nao tenha sido
objeto do litigio administrativo, se constatado erro de fato no despacho original
referente a ndo consideragao de dedugdo efetuada para aproveitamento parcial
de crédito da ndo cumulatividade.

REVISAO DE OFICIO. RECORRIBILIDADE.

Em atenc¢do ao devido processo legal, deve ser concedido o prazo de trinta dias
para o sujeito passivo apresentar manifestacdo de inconformidade no caso de
revisdo de oficio de despacho decisério que tenha implicado prejuizo ao
contribuinte.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

Periodo de apuragdo: 01/04/2011 a 30/06/2011
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NAO CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. DESCONTO.

O crédito do regime nao cumulativo vinculado as receitas do mercado interno nao
tributado podera ser objeto de ressarcimento, desde que liquido das utilizagdes
por desconto.

Manifestagao de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

A Contribuinte foi intimada da decisdo de primeira instancia e apresentou Recurso
Voluntario, o que fez com pedido de cancelamento do “Despacho de Revisdo de Oficio”, para que
seja mantido o valor deferido em sede de Despacho Decisério, com o acréscimo do montante
reconhecido no acérddo proferido por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Apds, o processo foi encaminhado para sorteio e inclusio em pauta para
julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo, tendo em vista a intimacdo ocorrida em
17/05/2021 e protocolo em 11/06/2021, bem como preenche os demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.

2. Mérito

A Contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade contra Despacho de
Revisdo de Oficio, emitido pela Autoridade Fiscal da Delegacia Especial de Administracdo
Tributdria em S3o Paulo (Derat/SPO), apontando erros de calculo na Informacdo Fiscal que
lastreou o Despacho Decisério anterior.

Na origem, a Contribuinte solicitou em 17/01/2012 o ressarcimento de RS
25.961.662,20 em créditos de COFINS ndo-cumulativa, referentes a vendas ndo tributadas no
mercado interno no 29 trimestre de 2011. Parte desses créditos foi utilizada em compensacao via
Dcomp. Apds analise fiscal, o Despacho Decisério reconheceu parcialmente o direito, deferindo o
ressarcimento de RS 10.087.749,57 e homologando as compensacgdes realizadas.

A fiscalizacdo detalhada na Informacao Fiscal (fls. 235 a 247) indicou que ndo houve
divergéncias nos créditos relacionados a rateio, bens adquiridos para revenda, energia elétrica e
fretes sobre vendas. Contudo, em relacdo aos insumos, foram identificadas discrepancias entre os

=3



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 3402-012.178 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.941533/2012-81

valores dos arquivos magnéticos e notas fiscais, resultando na glosa dessas diferencas. Os servicos
de "Laboratério", "SIF — Servi¢o de Inspecdo Federal" e "Andlise Microbioldgica" também foram
glosados, pois ndo foram considerados insumos pela legislacdo vigente. Créditos decorrentes de
devolugdes de vendas foram igualmente glosados por uso incorreto de rateio, visto que a
devolucdo sé gera crédito quando a venda original foi tributada.

O Despacho Decisério (fls. 599 a 604), deferido em 26/02/2016, levou a empresa a
apresentar manifestacdo de inconformidade em 23/03/2016 (fls. 609 a 653), contestando o
resultado.

Com o julgamento da Manifestacgdio de Inconformidade, o processo foi
encaminhado para este CARF, sendo proferido, em sessdo de 22/05/2019, o v. Acérdao 3302-
007.029 pela 22 Turma Ordindria da 32 Camara da 32 Secdo de Julgamento, conforme Ementa
abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/07/2010 a 30/09/2010

ONUS DA PROVA. PRECLUSAO. PROVAS CONTABEIS E DOCUMENTAIS QUE
SUSTENTEM A ALTERACAO. MOMENTO PROCESSUAL.

No processo administrativo fiscal o 6nus da prova do crédito tributdrio é do
contribuinte (Artigo 373 do CPC). Ndo sendo produzido nos autos provas capazes
de comprovar seu pretenso direito, a manutencdo do despacho decisério que ndo
homologou o pedido de restituicdo deve ser mantido, sendo que o momento
legalmente previsto para a juntada dos documentos comprobatdérios do direito da
Recorrente, especialmente notas fiscais ou documentos contabeis, é o da
apresentacdo da Impugnacdo ou Manifestacdo de Inconformidade, salvo as
hipdteses legalmente previstas que autorizam a sua apresentacdo extemporanea,
notadamente quando por qualquer razao era impossivel que ela fosse produzida
no momento adequado.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Periodo de apurac¢do: 01/07/2010 a 30/09/2010
NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. CREDITOS. CONCEITO.

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item bem ou servico para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo contribuinte (STJ, do Recurso Especial n2
1.221.170/PR)

SERVICOS LABORATORIAIS, CUSTOS RELACIONADOS COM O SERVICO DE
INSPECAO FEDERAL E ANALISE MICROBIOLOGICA RELACIONADOS AO PROCESSO
PRODUTIVO. CREDITOS DE PIS E COFINS.
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Os servicos laboratoriais por meio dos quais se aferem aspectos ligados ao
processo produtivo revelam-se essenciais ao processo industrial razao pela qual
deve ser revertida a glosa para que seja concedido o crédito a elas referentes.

Acorddo Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar de nulidade e, no mérito, por unanimidade de votos, em DAR
PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario, para reconhecer o creditamento
sobre servigcos laboratoriais, de analises microbioldgicas e de inspecdo federal, nos
termos do voto do relator.

Ap0ds ciéncia da PGFN (e-fls. 1271), o processo retornou a Unidade Preparadora
para providéncias e cumprimento da decisao.

As fls. 1324-1332 foi proferido o Despacho de Revisdo de Oficio, ajustando o saldo
credor da COFINS ndo-cumulativa referente ao mercado interno, relativo ao 22 trimestre de 2011,
objeto do Pedido de Ressarcimento Eletronico (PER) n? 16789.26692.170112.1.1.11-3842,
conforme conclusao abaixo:

RATIFICO as decisdes ndo discutidas neste processo e RETIFICO, devido as
Correcdes de Cdlculos apontadas, no valor de RS 8.940.864,57 (oito milhdes,
novecentos e quarenta mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e
sete centavos), referente ao saldo credor da COFINS NAO CUMULATIVA -
MERCADO INTERNO, de Periodo de Apuracdo correspondente ao 22 trimestre de
2011, o Pedido de Ressarcimento Eletrénico (PER), ne
16789.26692.170112.1.1.11-3842, e homologo as Declaragées de Compensacado
vinculadas a este Pedido de Ressarcimento (PER) enviadas até a data da ciéncia
deste despacho até o limite do direito creditdrio reconhecido.

Assim justificou a Unidade Preparadora:
Conforme Acérdao proferido pelo CARF referente ao processo acima identificado:

“Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar de nulidade e, no mérito, por unanimidade de votos, em DAR
PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario, para reconhecer o creditamento
sobre servigos laboratoriais, de analises microbioldgicas e de inspecdo federal, nos
termos do voto do relator.”

Para executar esta decisdo, foi elaborada uma planilha (anexada ao processo) com
guatro abas de nomes:

Passo 1 - DACON Original;
Passo 2 - DACON Glosas;
Passo 3 - DACON CARF; e
DACON Descontos Ficha 23A.

e Na aba ‘Passo 1 - DACON Original’ foram transcritos os dados contidos nas
DACONS mensais e verificados os valores trimestrais com o valor do PER
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acima referido. Foram remontadas todas as DACONS a fim de acompanhar e
verificar os valores dos Pedidos de Ressarcimento (PER). Nestes processos
foram analisados os créditos de ‘Aliquota Bdsica’ e ‘Importacdo’. Os créditos
presumidos foram analisados em outros processos (em papel, conforme art.
28 da IN RFB 900/2008, vigente a época).

o Na aba ‘Passo 2 - DACON Glosas’ foram transcritos os dados conforme valores
descritos na Informacao Fiscal, que sdo os valores de créditos apds as glosas
efetuadas. Foram efetuadas glosas apenas nos itens ‘02 - Bens Utilizados
como Insumo’ e ‘03 - Servigos Utilizados como Insumo’ das DACONs mensais.

e Na aba ‘Passo 3 - DACON CARF foram anuladas as glosas de ‘servicos
laboratoriais, de andlises microbioldgicas e de inspecao federal’, de acordo
com a decisao do CARF.

e Na aba ‘DACON Descontos Ficha 23A’ foram relacionados os débitos das
contribuicdes devidas em um dado més com créditos de Periodo de Apuragao
anterior. A origem dos créditos é indicada na coluna ‘Crédito Descontado no

Més’.
(@]
(a] = =
< DETALHAMENTO DO CREDITO COFINS NAO CUMULATIVO MERCADO INTERNO
o
= Discriminagao Abril Maio Junho Total
< Crédito da Cofins - Mercado Interno (art. 17
> da Lei n® 11.033/2004) 8.179.526,56 9.262.654,65 851948099 2696166220
E ::réel:_i do Crédito Utilizada para Deduzir 0.00 0.00 0,00 0.00
ofins
= FET—— i
w Parcela do Credito Utilizada Mediante
s Entrega de Declaragtes da Compensagéo 0,00 0,00 0,00 0,00
=) Saldo de Créditos Passivel de 0.00 0.00 0,00 25.961.662.20
(®) Ressarcimento
(@]
(@) Figura 1. Pedido de Ressarcimento n® 16789.26692.170112.1.1.11-3842 - COFINS Ndo Cumulativa -

Mercado Interno. PER antes das glosas efetuadas na Informacdo Fiscal.

Em andlise minuciosa, foi observado erro nos calculos apds as glosas realizadas na
Informacdo Fiscal. O erro observado ocorreu devido a omissdo de descontos de
débitos das contribuicdes com os créditos vinculados a receita tributada no
mercado interno.

Antes da glosa, em DACON Original, observa-se que o valor do desconto da
contribuicdo é exatamente igual em valor absoluto (mas com sinal oposto) ao
valor de crédito vinculado a receita tributada no mercado interno (estes valores
podem ser diferentes apods retificagdes em DACONs). Apds a glosa, a Base de
Célculo diminuiu de valor, consequentemente o crédito também diminuiu de
valor. No entanto, o valor de desconto permaneceu fixo, pois este valor é relativo
a débito de Periodo de Apuragdo posterior (que nao foi alterado ou glosado).
Conforme observado em DACON, os débitos da contribuigao relativos a trimestres
posteriores foram integralmente descontados dos créditos com origem neste
trimestre.
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Com isso, apds a decisdo do CARF, o saldo final do trimestre, considerando a
aliquota bdasica, a importacdo e os descontos ndo registrados, foi calculado pela diferenca: RS
11.512.298,57 — RS 2.571.433,77, resultando em RS 8.940.864,57.

O Despacho de Revisdo foi mantido pela DRJ de origem, concluindo o ilustre
Julgador de primeira instancia, em sintese, pela possibilidade de revisdo de oficio do Despacho
Decisorio na forma prevista pela Lei n? 9.784/1999, que trata da revisdo dos atos da
administracdo, bem como da Sumula 473 do STF.

Em razdes recursais, argumentou a defesa que a fundamentacdo usada pela
fiscalizagdo esta incorreta, uma vez que a revisdao prevista nos artigos citados do CTN refere-se a
débitos, enquanto o presente caso trata de um pedido de ressarcimento e compensa¢des no valor
de RS 6.687.057,00, com saldo a devolver para a empresa. Como ndo se trata de um lancamento,
a revisdo de oficio contraria o Parecer Normativo (PN) Cosit n? 08/2014, que estabelece que ndo
pode ser revista uma matéria ja apreciada, respeitando a definitividade da decisdao administrativa
mencionada no art. 42 do processo administrativo fiscal (PAF).

Argumentou ainda, que aguardava a ciéncia do acérddo para interpor Recurso
Especial quando foi surpreendida pela revisao de oficio. A matéria ja foi analisada pelo
contencioso administrativo, que reconheceu parcialmente o direito da empresa. Sao citados
acérdaos do CARF que abordam os limites da revisdo de oficio.

Entendo que assiste razao a defesa.

O Despacho de Revisao foi emitido com fundamento legal nos artigos 145, Ill e 149,
V e VIl e pardgrafo unico do Cdédigo Tributdrio Nacional, citado na motivacdo do ato
administrativo e que assim estabelecem:

Art. 145. O langamento regularmente notificado ao sujeito passivo sé pode ser
alterado em virtude de:

[l - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo
149.

Art. 149. O langamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade
administrativa nos seguintes casos:

V - quando se comprove omissdao ou inexatiddo, por parte da pessoa legalmente
obrigada, no exercicio da atividade a que se refere o artigo seguinte;

1c. - . A . - A R .

Sumula 473: A administragdo pode anular seus préprios atos, quando eivados de vicios que os tornam ilegais, porque déles ndo se
originam direitos; ou revoga-los, por motivo de conveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciagao judicial.
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VIII - quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo provado por ocasidao
do langamento anterior;

Paragrafo Unico. A revisdo do langamento sé pode ser iniciada enquanto nao
extinto o direito da Fazenda Publica.

Ocorre que o presente litigio se trata de Pedido de Ressarcimento, e ndao de
langamento de oficio.

Por sua vez, os dispositivos legais invocados pela Autoridade Fiscal ndo sdo
aplicados em processos de iniciativa dos contribuintes e que tenham por objeto reconhecimento
de direito creditdrio.

Vejamos o que prevé o Parecer Normativo Cosit n2 8 de 03 de setembro de 2014,
igualmente invocado pela DRJ de origem, abaixo ementado:

Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO.

REVISAO E RETIFICACAO DE OFICIO - DE LANCAMENTO E DE DEBITO
CONFESSADO, RESPECTIVAMENTE — EM SENTIDO FAVORAVEL AO CONTRIBUINTE.
CABIMENTO. ESPECIFICIDADES.

A revisdo de oficio de langcamento regularmente notificado, para reduzir o crédito
tributdrio, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito
tributario ndo extinto e indevido, no caso de ocorrer uma das hipdteses previstas
nos incisos I, VIl e IX do art. 149 do Cédigo Tributdrio Nacional — CTN, quais
sejam: quando a lei assim o determine, aqui incluidos o vicio de legalidade e as
ofensas em matéria de ordem publica; erro de fato; fraude ou falta funcional; e
vicio formal especial, desde que a matéria ndo esteja submetida aos érgdos de
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julgamento administrativo ou ja tenha sido objeto de apreciagdo destes.

A retificacdo de oficio de débito confessado em declaracdo, para reduzir o saldo a
pagar a ser encaminhado a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN para
inscricdo na Divida Ativa, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local
para crédito tributdrio ndo extinto e indevido, na hipétese da ocorréncia de erro
de fato no preenchimento da declaragao.

REVISAO DE DESPACHO DECISORIO QUE NAO HOMOLOGOU COMPENSAGAO,
EM SENTIDO FAVORAVEL AO CONTRIBUINTE.

A revisdao de oficio de despacho decisério que nido homologou compensag¢ao
pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributario
nao extinto e indevido, na hipétese de ocorrer erro de fato no preenchimento
de declaragdo (na propria Declaragdao de Compensa¢io — Dcomp ou em
declara¢gbes que deram origem ao débito, como a Declaragdo de Débitos e
Créditos Tributarios Federais — DCTF e mesmo a Declaracdo de Informacoes
Economico-Fiscais da Pessoa Juridica — DIPJ, quando o crédito utilizado na
compensacgao se originar de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa
Juridica - IRPJ ou de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL), desde que
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este ndo esteja submetido aos drgaos de julgamento administrativo ou ja tenha
sido objeto de apreciagao destes.

COMPETENCIA PARA EFETUAR A REVISAO DE OFiCIO.

Compete a autoridade administrativa da unidade da RFB na qual foi formalizada a
exigéncia fiscal proceder a revisao de oficio do langamento, inclusive para as
hipdteses de tributagao previdenciaria.

REVISAO DE OFICIO — ATO INSTRUMENTO DA REVISAO.

O despacho decisério é o instrumento adequado para que a autoridade
administrativa local efetue a revisdo de oficio de langamento regularmente
notificado, a retificacdo de oficio de débito confessado em declaracdo, e a revisao
de oficio de despacho decisério que decidiu sobre reconhecimento de direito
creditério e compensacado efetuada.

RECORRIBILIDADE DA DECISAO PROFERIDA EM REVISAO DE OFICIO.

A revisao de oficio nas hipdteses aqui tratadas nao se insere nas reclamacoes e
recursos de que trata o art. 151, lll, do CTN, regulados pelo Decreto n? 70.235, de
1972, tampouco se aplica a ela a possibilidade de qualquer outro recurso.
Todavia, este posicionamento ndao deve ser aplicado para os casos de
reconhecimento de direito creditério e de homologacdo de compensacgdo
alterados em virtude de revisdo de oficio do despacho decisério que tenha
implicado prejuizo ao contribuinte. Nesses casos, em ateng¢do ao devido processo
legal, deve ser concedido o prazo de trinta dias para o sujeito passivo apresentar
manifestacdo de inconformidade e, sendo o caso, recurso voluntdrio, no rito
processual do Decreto n? 70.235, de 1972, enquadrando-se o débito objeto da
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compensacao no disposto no inciso Ill do art. 151 do CTN.
EXISTENCIA DE ACAO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO DA REVISAO DE OFiCIO.

A revisdo de oficio ndo é obstada pela existéncia de a¢do judicial com o mesmo
objeto. Todavia, advindo decisdo judicial transitada em julgado, somente esta
persistira, em face da prevaléncia da coisa julgada e da jurisdi¢do Unica.

RECORRIBILIDADE EM SEDE DE EXECUGAO DE JULGADO ADMINISTRATIVO.

Na execucdo de decisdo de o6rgdo julgador administrativo, observam-se
rigorosamente os limites materiais estabelecidos por este, inclusive quanto aos
valores reivindicados pelo contribuinte, se sobre eles o drgao ja houver se
manifestado e declarado objetivamente no julgado; todavia, se no ato de
execucao do acérddo pela autoridade local houver discordancia do contribuinte
guanto aos valores apurados, e sobre os quais o drgdo julgador n3do tenha se
manifestado, devolvem-se os autos do processo as mesmas instancias julgadoras,
a fim de ser julgada a controvérsia quanto aos valores, sob o rito do Decreto n?
70.235, de 1972, ndo tendo que se falar em decurso do prazo de que trata o §52
do art. 74 da Lei n? 9.430, de 1996;
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N3o ocorre preclusdo administrativa para fins de aferir o valor correto do crédito
pleiteado pelo contribuinte, em fase de execucao de julgado favoravel a este, o
qual ndo contenha manifesta¢do sobre o aspecto quantitativo, quer seja por ser
esta fase o momento processual oportuno, quer seja pelo principio da
indisponibilidade do interesse publico.

Dispositivos Legais. arts. 141, 145 e 149, incisos I, VIIl e IX, da Lei n2 5.172, de 25
de outubro de 1966 (Cédigo Tributdrio Nacional — CTN); art. 37 da Constituicdo
Federal; arts. 53, 63, §29, 64-B, 65 e 69 da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
art. 77 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1966; arts. 42 e 39 a 43 da Lei
Complementar n2 73, de 10 de fevereiro de 1993; art. 19, § 72 da Lei n? 10.522,
de 19 de julho de 2002; arts. 42 e 59 do Decreto n? 70.235, de 6 de margo de
1972; art. 11, § 52 do Decreto-Lei n2 5.844, de 1943; art. 302, inciso |, da Portaria
MF n2 203, de 17 de maio de 2012; Portaria RFB n2 379, de 27 de marco de 2013;
IN RFB 1.396, de 16 de setembro de 2013; Portaria Conjunta SRF/PGFN n2 1, de 12
de maio de 1999.

e-processo 10166.729961/2013-93

Destaco os seguintes esclarecimentos deste Parecer Normativo:
Revisdo de oficio de lancamento regularmente notificado

8. O art. 145 do CTN estabelece de forma taxativa as hipdteses em que o
lancamento pode ser alterado, quais sejam: i) impugnacdo; ii) recurso de oficio; e

iii) iniciativa de oficio da autoridade administrativa nos casos previstos no art.

149 do mesmo cddigo. Vé-se, assim, que ha regulacdo especifica para a matéria,
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razao pela qual ja se afasta, de pronto, a aplicacdo do §22 do art. 63 e do art. 65
da Lei n? 9.784, de 1999, na linha do art. 69 da mesma Lei.

9. Percebe-se que a Unica previsdo de alteracdo de lancamento por iniciativa do

sujeito passivo contida no CTN é a decorrente de impugnacdo (insurgéncia

regulada pelo Decreto n? 70.235, de 6 de marco de 1972 — Processo

Administrativo Fiscal — PAF). Para os demais casos, seja no recurso de oficio

(previsdo no inciso Il do art. 25 do PAF), seja na revisdo de oficio com base no

art. 149 do CTN, a alteracdo do lancamento anteriormente efetuado independe

de qualquer iniciativa ou providéncia do sujeito passivo. Este o significado da

atuacdo de oficio.

10. Mas, cabe suscitar — na hipétese de o sujeito passivo nao ter exercido o seu
direito de impugnacdo (revel) previsto no inciso | do art. 145 do CTN, ou, no caso
de té-lo exercido, com consequente decisdo definitiva na esfera administrativa,
nos termos do art. 42 do PAF, total ou parcialmente desfavoravel — a possibilidade
de o interessado vir a apresentar peticdo com apontamento para questdes outras
gue, a seu ver, sao justificadoras da improcedéncia do lancamento efetuado, se é
possivel de esta ser apreciada pela autoridade administrativa, por meio de revisao
de oficio do langamento.

H 10




ACORDAO 3402-012.178 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.941533/2012-81

11. Certo que a peticao formalizada ndo podera ser recebida como impugnacao,
seja por ser intempestiva (cfr. Ato Declaratério Normativo Cosit n2 15, de 12 de
julho de 1996), seja porque o direito ao contencioso administrativo ja foi exercido
pelo sujeito passivo. Contudo, tendo a autoridade administrativa diante de si
possivel inconsisténcia no lancamento, ndo pode se furtar a revisdo deste se
ocorrer alguma das hipdteses previstas no CTN, justificadoras de revisdo de oficio.

12. Tal possibilidade de revisdo pela autoridade administrativa, mesmo em caso
de ja ter havido decisdo definitiva na esfera administrativa em funcdo de
contencioso administrativo instaurado pelo contribuinte (preclusdo administrativa
ou preclusdo de efeitos internos), com base no inciso | do art. 145 do CTN, é
apresentada por Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martinez Lopes (Processo
Administrativo Fiscal Federal Comentado — 32 Ed. 2010, pag. 360), que deixam
evidente a restricdo a revisdo aos casos autorizados no CTN (art. 149):

Por ser a definitividade da decisdo administrativa decorrente de mera preclusao
processual, esse ato tem efeito inteiramente distinto do que se opera com o
transito em julgado judicial. A sentenca judicial cria norma individual e concreta
com eficacia vinculativa plena para as partes envolvidas no litigio, sendo imutavel
mesmo fora do processo em que foi conferida. (...). A preclusdo, por sua vez, é um
instituto eminentemente processual e ndo atinge o direito material sob litigio, s6
produzindo efeitos extintivos no ambito do processo em que é alegada, ou seja, o
interessado continua titular do direito material, apenas perdeu a faculdade de
exercé-lo no processo. A possibilidade de revisdo do ato quando se fala em
preclusdao é muito mais ampla do que na coisa julgada, tanto que o contribuinte
pode ingressar em Juizo pedindo anulagdo do lancamento fiscal j& considerado
procedente por decisdo final no processo administrativo, como também, por for¢a
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do principio da legalidade, procede-se a auto-revisdo — mas, com limites — do
langcamento pela Administragdo (CTN, art. 149)13. O atual Regimento Interno da
Receita Federal do Brasil - RIRFB, aprovado pela Portaria MF n2 203, de 14 de
maio de 2012, em seu inciso | do art. 302, na linha dos regimentos anteriores,
prevé a possibilidade de o contribuinte “pedir” a revisdo de oficio e, ao distribuir
competéncias, estabelece ser o Delegado ou Inspetor-Chefe da unidade local da
RFB a autoridade administrativa competente para proceder a revisao de oficio do
lancamento na ocorréncia de alguma hipdtese autorizadora dentre as
estabelecidas no art. 149 do CTN:

()

17. Frise-se, todavia, que, a revisao de oficio do lancamento nao podera
adentrar em matéria que esteja submetida ou ja tenha sido apreciada no
contencioso administrativo (por Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento — DRJ ou pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF),
uma vez que a competéncia regimental da autoridade administrativa da unidade
local para decidir sobre revisao de oficio (art. 302, I, do RIRFB), além de ndo
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estar calcada em competéncia legal especifica do PAF para rever decisao
dagueles 6rgdos, tem sua atuacdo limitada pela prépria definitividade da
decisdo administrativa de que trata o art. 42 do PAF. Essa restricdo ndo se
confunde com a possibilidade de o préprio érgdo julgador proceder conforme o
art. 32 do PAF.

18. Isso decorre de uma interpretacdo sistematica que leva em conta inexistir
hierarquia normativa entre lei complementar (CTN) e lei ordinaria (PAF), e que, a
despeito de também ndo haver hierarquia administrativa entre autoridade
lancadora (na DRF) e julgadora (nas DRJs e CARF), mas, sim, distincdo de
competéncias, ndo se pode negar que no campo do julgamento administrativo
também ha uma hierarquia jurisdicional (prevaléncia da eficacia das decisGes dos
orgdos ad quem). A possibilidade contida no art. 149 do CTN ndo é tdo ampla a
ponto de contrapor por completo o disposto no art. 42 do PAF. Ressalve-se a
hipétese de direito superveniente vinculante para a Administracdo (tratados
adiante) — como as sumulas vinculantes (observada eventual modulacdo de
efeitos) e pareceres ministeriais, por exemplo — que tenha findado controvérsia
juridica, uma vez que a decisdo definitiva na esfera administrativa ndo tem a forca
de uma decisdo judicial transitada em julgado, e a manutencdo de uma decisdo
administrativa em sentido contrdrio ao novo entendimento fixado ndao mais
atenderia a estabilidade da relacdo juridica que em principio se buscava preservar
(principio da seguranca juridica), pois, ao contrario, levaria a desnecessario litigio
judicial. Faz-se valer, assim, "o prestigio aos principios da legalidade, da eficiéncia,
da moralidade (art. 37, caput, da CR/88), da autotutela e da economicidade",
conforme se depreende do Parecer PGFN/CRJ/CDA/N®2 1.437/2008, que tratou de
diversos aspectos juridicos atinentes a repercussdao da Sumula Vinculante n2 8 e
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da inconstitucionalidade do paragrafo Unico do artigo 52 do Decreto-lei n2 1.569,
de 1977, e dos artigos 45 e 46 da Lei n? 8.212, de 1991, sobre a atividade de
cobranga administrativa e judicial dos créditos tributdrios por parte da Unido.

()

REVISAO DE OFiCIO DO DESPACHO DECISORIO

Revisdo de oficio do despacho decisério que ndo homologou a declaragcdo de
compensagdo — Dcomp.

46. Trata-se, neste ponto, de analisar a possibilidade de rever de oficio despacho
decisdrio anteriormente proferido que ndo homologou compensagdo efetuada via
Dcomp quando, ultrapassada a possibilidade de discussdao administrativa via
manifestacdo de inconformidade, o sujeito passivo apresenta peticdo para
apontar ocorréncia de erro de fato.

47. Para que o débito em cobrang¢a amigdvel, ou enviado para inscri¢do, possa ser
revisto, torna-se necessario que o despacho decisério anteriormente proferido
seja revisto. Aplicavel, aqui, por analogia (uma vez que inexiste, no caso, ato de
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lancamento da autoridade fiscal) o inciso VIII do art. 149 do CTN, limitada a
hipotese de comprovacao pelo contribuinte de erro de fato no preenchimento da
declaracdo, haja vista o disposto na Portaria Conjunta SRF/PGFN n? 1, de 12 de
maio de 1999.

48. Consoante a citada portaria, qualquer débito encaminhado para inscricdo em
divida ativa pode ser revisto de oficio pela autoridade administrativa da RFB
guando o sujeito passivo apresentar provas inequivocas de cometimento de erro
de fato.

49. No caso da Dcomp, o encaminhamento de débito para inscricdo em divida
ativa da-se quando a compensacdao efetuada ndo é homologada por despacho
decisorio da autoridade administrativa (em funcdo de andlise manual ou
eletronica), e, cumulativamente, tal decisdo ndo é reformada em funcdo de
contencioso administrativo, seja pelo fato de ndo se ter instaurado o litigio, seja
em virtude de decisdo administrativa definitiva, total ou parcialmente,
desfavoravel a ele.

50. A declaracdo de compensacdo extingue o crédito tributdrio sob condicdo
resolutéria de sua ulterior homologacdo, e tem carater de confissdo de divida
(8829 e 62 do art. 74 da Lei n2 9.430, de 1996). Ocorre, porém, que o débito ali
declarado, em regra, teve sua constituicdo operada por outro meio (langamento
de oficio ou declaracdo do contribuinte, como a Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais — DCTF, p. ex.). Dessa forma, na hipotese de regular alteragdo
no meio originario que constituiu o crédito tributdrio — como, p.ex., uma
retificagdo da DCTF —, a redug¢do do valor do débito implicara a necessidade de
correcao deste valor na Dcomp (ja extinto pela prdpria declaragado), que pode se
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dar tanto por meio de retificagdo da Dcomp por parte do contribuinte, quando
cabivel, como por revisdo de oficio, caso a matéria ja ndo esteja sob a algada da
DRJ, em virtude de manifesta¢do de inconformidade interposta.

51. Extrai-se do exposto que, se o contribuinte apresentar peti¢do com alegagao
de erro de fato no preenchimento da Dcomp apds o prazo de trinta dias
estabelecido no §72 do art. 74 da Lei n? 9.430, de 1996, ou apds a conclusdo de
contencioso administrativo porventura instaurado, ainda que o débito ja se
encontre inscrito na divida ativa e em execucao fiscal, a autoridade administrativa
deve analisar o pleito e, se pertinente, proferir nova decisdo, de oficio, para
revisar o despacho decisdrio anterior que ndo homologou a compensagdo e
retificar a Dcomp. Contudo, deverdo ser observados os tramites da referida
portaria conjunta se o débito ja tiver sido encaminhado para inscricdo na divida
ativa.

52. Esta revisdo de oficio do despacho decisério também pode ser realizada no
caso de o erro de fato ter ocorrido no preenchimento da DIPJ, especificamente na
apuracdo do saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, utilizado como crédito na Dcomp
apreciada, bem como para os casos de erro em preenchimento de Documento de
Arrecadacdo de Recursos Federais — Darf. Embora o erro de fato ndo tenha
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ocorrido na Dcomp, a ndo homologacdo da compensacdo decorreu de erro no
preenchimento de declaracdo, o que conduz a conclusdo de que o débito é
cobrado em funcdo de erro de fato, cuja revisdo é autorizada pela Portaria
Conjunta SRF/PGFN n2 1, de 1999. Nesta hipdtese, sera proferida decisdo de oficio
para revisar o despacho decisdrio anterior e retificar a DIPJ ou o Darf.

53. Ressalte-se que somente podera haver revisao de oficio do despacho

decisdrio que ndo homologou a compensaciao se o erro de fato no

preenchimento de declaracdo (na prépria Dcomp ou em declaracdes que

deram origem ao débito, como a DCTF e mesmo a DIPJ, guando o crédito

utilizado na compensacao se originar de saldo negativo de IRPJ ou de

CSLL) ndo tiver sido objeto de apreciacido dos 6rgdos de julgamento

administrativo instaurado em funcdo de apresentacdo anterior de

manifestacao de inconformidade, conforme ja abordado.

Portanto, a revisdo de oficio de um despacho decisério que ndo homologou uma

compensagdo pode ser realizada pela autoridade administrativa para créditos tributarios nao

extintos e indevidos, e desde que este ndo esteja submetido aos drgdos de julgamento

administrativo ou ja tenha sido objeto de apreciacao destes.

Ademais, assim dispde o art. 507 do Cddigo de Processo Civil (Lei n2 13.105, de 16

de margo de 2015):

Art. 507. E vedado a parte discutir no curso do processo as questdes ja decididas a
cujo respeito se operou a preclusao.

Destaco, por fim, a disposicdo prevista pela Lei n2 9.784/199:

Art. 53. A Administracao deve anular seus proéprios atos, quando eivados de vicio
de legalidade, e pode revogda-los por motivo de conveniéncia ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos.

Art. 54. O direito da Administragao de anular os atos administrativos de que
decorram efeitos favordaveis para os destinatarios decai em cinco anos, contados

da data em que foram praticados, salvo comprovada ma-fé. (sem destaque no
texto original)

Com relacdo a revisdo de oficio de Despacho Saneador, destaco as seguintes

decisoes deste CARF:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/07/2008 a 30/09/2008

REVISAO DE DESPACHO DECISORIO. LIMITE TEMPORAL PARA A ADMINISTRAGAO
PUBLICA REVER SEUS PROPRIOS ATOS. LEI FEDERAL 9.784/199, ARTIGO 53.
PARECER NORMATIVO COSIT 8/2014
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A revisdo de oficio de despacho decisério que ndo homologou compensacdo pode
ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributario nao
extinto e indevido, na hipétese de ocorrer erro de fato no preenchimento de
declaracdo, desde que este ndo esteja submetido aos drgdaos de julgamento
administrativo ou ja tenha sido objeto de apreciacdo destes. No caso do despacho
decisdrio, o momento se encerra quando é apresentada a Manifestacdo de
Inconformidade pelo contribuinte. (Acérdao n2 3401005.935)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
Periodo de apuragdo: 01/04/2013 a 30/06/2013

DESPACHO DECISORIO REVISOR. FALTA DE PREVISAO LEGAL. NULIDADE.
OCORRENCIA.

N3o presentes as hipdteses elencadas no art. 149 do Cddigo tributario Nacional,
ndo ha que se falar em revisdo de oficio de despacho decisério original emitido
devidamente por autoridade competente. No presente caso, a revisdo do
despacho original, com novo despacho revisor, que ocorreu especificamente por
conta de Solucdo de Consulta, publicada posteriormente ao despacho decisério
primitivo, mediante conversdo em diligéncia motivada pela Delegacia de
Julgamento da Receita Federal, implicaria mudar de oficio o préprio
entendimento original do auditor fiscal que, por sua vez, seria imutavel e
definitivo. Ademais, independentemente de o primeiro despacho ser imutdvel e
definitivo, ndo ha que se falar em refazimento do despacho original com a
emissdao de um despacho revisor aplicando Solugdo de Consulta publicada
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posteriormente ao referido despacho original, pois a aplicacdo de novo ato de
forma retroativa estaria vedada, nos termos do art. 48, § 12, da Lei 9.430/96, art.
29, paragrafo Unico, inciso Xlll, da Lei 9.784/99 e art. 100 do Decreto 7.574/11.
(Acordao n2 9303-013.523)

Portanto, ndao deve ser mantida a decisdao da DRJ de origem.

3. Dispositivo

Ante o exposto, conheco e dou provimento ao Recurso Voluntario, para que seja
cancelado o Despacho de Revisdo de Oficio, bem como os atos que |he sucederam.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Cynthia Elena de Campos
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